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Matriz de Problemas, Produtos e Resultados

	MATRIZ DE PROBLEMAS, PRODUTOS E RESULTADOS

Secretaria da Fazenda do Estado Bahia 

	Programa de Modernização e Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado da Bahia (PROFISCO – Bahia)

	I. INTEGRAÇÃO DA GESTÃO FISCAL

	1. Aperfeiçoamento organizacional e integração da gestão fiscal

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	1.1. Descumprimento dos prazos e elevação dos custos previstos para os projetos 
	1.1.1. Capacitação insuficiente para gerenciar os múltiplos projetos da SEFAZ.
	1.1. Implantação de Escritório de gestão de projetos, dotado de:
· Ferramenta para acompanhamento de portfólio, programas e projetos

· Pessoal capacitado nas metodologias e nas ferramenas

· Infraestrutura física e tecnológica
	Meta: 6 projetos estratégicos, incluindo o PROFISCO, monitorados por ferramenta de gestão de portfólio, programas e projetos, em até 24 meses.
Linha de Base: 0 projetos em 2011.

	
	1.1.2. Inexistência de ferramenta específica que suporte o gerenciamento e monitoramento dos projetos.
	
	

	
	1.1.3. Metodologia não institucionalizada.
	
	

	
	1.1.4. Projetos com falhas na definição do escopo
	
	

	1.2. Lentidão  e baixo controle das rotinas de trabalho da SEFAZ 
	1.2.1. Ausência de mapeamento formal da dinâmica processual com indicadores e níveis de autoridade
	1.2. Implantação da Gestão por processos. 
	Meta: 8 dos processos estratégicos das SEFAZ mapeados e executados no ambiente Business Process Management (BPM) em 48 meses.

Linha de Base: 0 processos em 2011.. 

	
	1.2.2. Falta de ferramenta adequada e metodologia para gerenciamento de processos
	
	

	
	1.2.3. Deficiência de capacitação adequada à gestão de processos
	
	

	1.3. Dificuldades na gestão de projetos de Parcerias Público-Privadas (PPP) do Estado da Bahia.
	1.3.1. Baixo nível de normatização dos procedimentos e ausência de definição dos processos, desde a constituição até o acompanhamento da operação da PPP.
	1.3.  Implantação de metodologia de modelagem, acompanhamento e avaliação de projetos de PPP. 
	Meta: Definir 1 manual de procedimentos com  metodologia de modelagem, monitoramento e avaliação de projetos de PPP, em até 48 meses.

Linha de base: Inexistência de manual de procedimentos.

	
	1.3.2. Falta de regulamentação estadual para a gestão e acompanhamento dos resultados dos projetos da modalidade PPP.
	
	

	
	1.3.3. Baixo investimento na formação /aperfeiçoamento de técnicos da SEFAZ envolvidos nos projetos de PPP.
	
	

	2. Cooperação interinstitucional nacional e internacional 

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	2.1. Baixo número de iniciativas para desenvolver novos projetos em cooperação técnica com outras instituições
	2.1.1. Reduzido conhecimento de iniciativas realizadas por outros órgãos de governo e setor privado (nacionais e estrangeiros) que possam ser adaptadas e implementadas no âmbito da SEFAZ.
	2.1. Implantação de um Programa de intercâmbio interinstitucional de experiências e informações.
	Meta: 8 participações em eventos internacionais e 40 partiicpações em eventos nacionais, até o final do projeto.

Linha de Base: 1 participação em evento internacional e 3 em evento nacional.

	
	2.1.2. Baixa capacidade para desenvolver novos projetos em cooperação técnica com outras instituições
	
	

	Impactos:

· Melhoria no cumprimento dos prazos dos projetos

· Melhoria da capacidade de gestão da administração fazendária.

· Otimização de recursos organizacionais pela utilização de melhores práticas.
· Melhoria na gestão dos processos de Parceria Público Privada – PPP.

	II. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTENCIOSO FISCAL

	3. Melhoria da eficiência e eficácia da administração tributária

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	3.1. Deficiência no controle do processo de arrecadação, no tocante ao excessivo tempo para confirmação do crédito, identificação do contribuinte e da operação.
	3.1.1. Poucos bancos estão integrados disponibilizando informações em tempo real.
	3.1. Aperfeiçoamento do sistema de arrecadação, com a inclusão das seguintes funcionalidades:
· registros em tempo real ou online: 

· impressão do DAE vinculada à NF-e
· monitoramento previsto x realizado.

· consultas e requerimentos via internet: pagamentos, emissão de documento único para diversas receitas

· conciliação e distribuição da arrecadação na SEFAZ
· centralização da receita não tributária
· implantação do sistema de conta corrente do contribuinte.
	Meta 1: Implantar sistema conta corrente do contribuinte em 36 meses.

Linha de Base 1: 0
Meta 2: Disponibilizar informações da arrecadação em 30 minutos, no prazo de até 24 meses.

Linha de Base2: 1 dia

	
	3.1.2. Poucas funiconalidades do sistema atual de arrecadação
	
	

	
	3.1.3. Acompanhamento parcial da arrecadação on-line dos contribuintes
	
	

	
	3.1.4. Inexistência do conta corrente do contribuinte para controle dos débitos e créditos tributários
	
	

	3.2. Baixa eficiência do processo de cobrança (baixa assertividade da cobrança)
	3.2.1. Falta de conhecimento do perfil do crédito tributário, 
	3.2. Revisão e aperfeiçoamento do processo de cobrança  administrativa 
	Meta: Implantar novo processo de cobrança administrativa, em até 48 meses.

Linha de Base: zero em 2011

	
	3.2.2. Ausência de centrais de cobrança
	
	

	
	3.2.3. Dificuldade na identificação dos bens dos contribuintes devedores para fins penhora 
	
	

	
	3.2.4. Falta de integração com as bases externas como: DETRAN, cartórios, JUCEB – Junta Comercial do Estado da Bahia, Municípios e RFB.
	
	

	3.3. Desconhecimento do potencial tributário 
	3.3.1. Falta de processos e ferramentas para acompanhamento da arrecadação potencial e efetiva - brecha fiscal.
	3.3. Estruturação da Área de Estudos Tributários.
	Meta: Calcular a arrecadação potencial do ICMS por segmento econômico (14 segmentos) em até 36 meses. 

Linha de Base: Não há o cálculo da arrecadação potencial por segmento econômico.

	
	3.3.2. Baixa utilização de instrumentos estatísticos, econométricos e de análise de cenários como ferramenta de gestão tributária e o acompanhamento da arrecadação potencial.
	
	

	3.4. Evasão fiscal causada pela baixa percepção de risco pelo contribuinte.
	3.4.1. Defasagem do processo de fiscalização de estabelecimentos frente ao novo ambiente SPED. 
	3.4. Implantação de novo modelo de fiscalização de estabelecimentos, incorporando as informações do SPED e compreendendo:

· novo sistema de malha fiscal censitária sobre a base de contribuintes;

· roteiros de Auditoria Fiscal e acompanhamento sistemático do processo de fiscalização via web;

· lavratura de Auto de Infração web, dando oprigem ao Processo eletrônico Fiscal (PAF-E);

· Central de Operações de Fiscalização - COF.
	Meta: Implantar o sistema informatizado de malha fiscal eletrônica para fiscalização do universo de contribuintes, notificação automática e geração de indícios para fiscalização presencial sumária e auditoria em até 36 meses.

Linha de base: Malhas fiscais planejadas e executadas de forma não sistematizadas e não integradas com os sistemas e processos operacionais da fiscalização

	
	3.4.2. Caráter amostral do método de fiscalização atual ou a falta de atuação de forma censitária sobre a base de contribuintes.
	
	

	
	3.4.3. Falta de instrumento para acompanhar e controlar toda a atividade fiscal.
	
	

	3.5. Evasão fiscal causada pela baixa percepção de risco pelo contribuinte.
	3.5.1. Baixo risco subjetivo pelo contribuinte induz à sonegação fiscal 
	3.5. Implantação de novo modelo de fiscalização de trânsito de mercadorias, incorporando:
· Automatização da fiscalização do trânsito de mercadorias (balança dinâmica, câmeras OCR, cancelas, scanners, estações de monitoramento)
· Implementação de sistema informatizado de detecção de indícios e planejamento de ações de fiscalização em tempo-real

· Aparelhamento de unidades móveis
	Meta: Implantar sistema informatizado de detecção de indícios e planejamento de ações de fiscalização em tempo-real em até 36 meses.

Linha de Base: Não há sistema informatizado para essas funcionalidades.

	
	3.5.2. Baixa capacidade de conferência física de cargas 
	
	

	3.6. A inteligência fiscal não tem conseguido de forma proativa para minimizar a ulnerabilidade de fraudes fiscais
	3.6.1. Equipamentos e ferramentas utilizados pela área de inteligência fiscal desatualizados e não permitem cruzamento de dados
	3.6. Estruturação da área de inteligência fiscal, incluindo:

· programa de capacitação.

· introdução de métodos e técnicas
· aquisição de equipamentos e ferramentaas de cruzamento de dados 
	Meta: Colocar em operação o veículo adaptado e equipamentos de IF em até 24 meses. 
Linha de Base: Inexistência de veículos adequados

	
	3.6.2. Técnicas e métodos de atuação inadequadas
	
	

	3.7. Atendimento deficiente às Prefeituras na apuração do cálculo do Índice do valor. 
	3.7.1. O atendimento às Prefeituras realizado presencialmente.
	3.7. Implantação de módulo de controle de acesso às informações, via web
	Meta: Disponibilizar as informações do IVA às 417 Prefeituras pela web, com controle de acesso, em 36 meses. 

Linha de Base: 0

	
	3.7.2. O sistema não permite acesso direto das Prefeituras às informações sigilosas do IVA 
	
	

	3.8. Deficiência na gestão da fiscalização do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) com elevado número de inadimplentes.
	3.8.1. Interface de integração entre DETRAN, Bancos, Nf-e e o sistema de suporte à gestão do IPVA (SEFAZ) não é online
	3.8. Implantação de novo modelo de gestão do IPVA. 
	Meta 1: Emitir o DAE (Documento de Arrecadação Estadual) do IPVA de veículo novo a partir das informações da NF-e.

Linha Base: 0 
Meta 2: Aumentar a taxa de adimplência de veículos com até 5 anos de fabricação de 85% para 95% em até 30 meses.m
Linha Base: 
Arrecadação = R$ 387,7 mm Base = R$ 455,9mm.

	3.9. 
	3.8.2. Falta de investimento em capacitação nas equipes de fiscalização
	
	

	
	3.8.3. Inexistência de mecanismo que permita verificar, de forma ágil em uma blitz, os veículos com irregularidades.
	
	

	3.9. Deficiência na gestão da fiscalização do Imposto de Transmissão, Causa Mortis e Doações (ITD) com elevada evasão fiscal
	3.9.1. Ausência de mecanism que viabilize a identificação das doações e sucessões
	3.9. Implantação de um modelo de gestão do Imposto de Transmissão, Causa Mortis e Doações (ITD)

	Meta 1:Desenvolver e implantar o sistema de ITD em até 36 meses 

Linha de Base: 0
Meta 2 Incrementar a arrecadação do ITD de R$27 mi para R$ 35,1 mi em até 48 meses..

Linha de Base: R$27 mi em 2010.

	
	3.9.2. Falta de integração entre a SEFAZ, os cartórios e Receita Federal do Brasil (RFB).
	
	

	3.10. Lentidão na tramitação do Processo Administrativo Fiscal (PAF).
	3.10.1 Processo atual concebido para funcionar tendo por meio físico, em papel.
	3.10. Implantação do Processo Administrativo Fazendário Eletrônico (PAF-e), contemplando:

· automação do fluxo dos PAF e digitalização de documentos

· integração com o sistema de Crédito e os sistemas do Judiciário.
	Meta1: Integrar o PAF-e integrado ao sistema de crédito da Secretaria da Fazenda em 36 meses.
Linha Base1:0
Meta:2: Reduzir para 11 meses o prazo de tramitação entre o início do contencioso até o julgamento final, em até 48 meses.

Linha Base 2:  21 meses

	
	3.10.2 Falta de integração automática do Processo Administrativo Fiscal (PAF) ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED
	
	

	4. Aperfeiçoamento da gestão do cadastro e implantação do sistema público de escrituração digital

	4.1. Dificuldade de acesso a informações de contribuintes inscritos em cadastros de outros órgãos públicos.
	4.1.1. Processo atual com várias etapas e custoso para as empresas
	4.1. Integração do sistema de cadastro da SEFAZ à Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB) através da Rede Sim (REDESIM) 
	Meta: Cadastro de contribuintes do ICMS integrado ao REDESIM, em até 24 meses.
Linha de Base: Cadastro de contribuintes do ICMS integrado com a Receita Federal

	
	4.1.2. Falta de sincronização com o cadastro de outros órgãos, inclusive de municípios e dos órgãos estaduais de licenciamento
	
	

	4.2. Morosidade na comunicação entre fisco e contribuinte em processos administrativos, prejudicando o cumprimento voluntário das obrigações 
	4.2.1. Comunicação com o contribuinte feita  por meio de carta pou presencial 
	4.2. Implantação do Domicilio Tributário Eletrônico (DT-e), contendo:

· ferramenta que habilite a comunicação eletrônica com valor legal entre a Sefaz e os contribuintes 
	Meta: DT-e implantado para os contribuintes pessoa jurídica do ICMS, exceto Micro empreendedor Individual MEI, em até 36 meses.

Linha de Base: não há DE implantado 

	
	4.2.2. Falta de base legal para formalizar a comunicação eletrônica entre o fisco e o contribuinte
	
	

	4.3. Baixo nível de utilização de dados e informações das bases do SPED - NF-e, EFD, ECD, CT-e, MDE. 


	4.3.1. As adaptações e evoluções nos sistemas corporativos para utilização adequada do SPED ainda não foram realizadas.
	4.3. Expansão e desenvolvimento de novos módulos nos sistemas de informação para tratamento das bases do SPED. 
	Meta: Realizar cruzamento de dados, via sistema automatizado de pré-auditoria, com o uso de pelo menos seis critérios de validação das informações dos contribuintes, em até 36 meses.
Linha de Base: 0.

	
	4.3.2. Insuficiente capacitação  das equipes da SEFAZ para o pleno uso das infiormações eletrônicas
	
	

	
	4.3.3. Infrestrutura tecnológica inadequada para o pleno uso das infiormações eletrônicas
	
	

	Impactos:

1. Aumento da eficiência no controle do trânsito de mercadorias; 

2. Redução do nível de sonegação e evasão fiscal com a elevação da percepção de risco pelo contribuinte;

3. Incremento na arrecadação espontânea de ICMS, IPVA e ITD;

4. Melhoria nos processos de cobrança do crédito tributário;

5. Celeridade na tramitação e conclusão dos Processos Administrativos Fiscais – PAF. 

	III. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E CONTROLE INTERNO

	5. Melhoria da eficiência e da eficácia da administração financeira

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	5.1. Níveis insatisfatórios de controle da execução orçamentária e financeira 
	5.1.1. Estruturas inadequadas da Superintendência de Administração Financeira (SAF) e áreas financeiras das demas secretarias e entidades da administração estadual, abrangendo: base normativa, organização, carreira, infraestrutura física e tecnológica.
	5.1.  Revisão e implantação de novos processos de execução financeira e orçamentária
	Meta: 31 unidades financeiras da administração pública estadual e a SAF operando os processos de execução financeira e orçamentária de acordo com os procedimentos padronizados pelo processo redesenho, em 60 meses. Linha de base: 0.

	
	5.1.2. Falta de padronização nos procedimentos na área financeira do estado.
	
	

	
	5.1.3. Ausência de metodologia de controle na área financeira
	
	

	5.2. Processo de cumprimento das obrigações contábeis, financeiras e orçamentárias lento e trabalhoso
	5.2.1. Sistemas e tecnologias defasadas, desatualizados e não produz  informações gerenciais
	5.2.  Implantação de novas funcionalidades do FIPLAN - Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças, compreendendo

· módulo de informações gerenciais

· novas regras de contabilidade aplciadas ao setor público

· integração dos diferentes sistemas ao FIPLAN (Ex. Sistema de Recursos Humanos, Compras, Patrimônio, etc)
	Meta 1: Implantar 8 módulos ou funcionalidades do sistema FIPLAN até o final do projeto. 

Linha de Base 1: 0 módulos implantados no FIPLAN.

Meta 2: Relatórios contábeis, relativos ao exercício de 2013, gerados de acordo com o regime de competência - regras de convergência contábeis das IPSAS - International Public Sector Accounting Standard.   

Linha de Base 2: Zero relatórios 

	
	5.2.1. Sistema não permite a implantação das novas normas internacionais de contabilidade.
	
	

	
	5.2.2. Baixa integração entre os sistemas contábil-financeiro e o orçamentário.
	
	

	6. Melhoria da eficiência e da eficácia da administração de material e de patrimônio

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	6.1. Lentidão na localização e risco de perda de informações relativas a processos da SEFAZ
	6.1.1. Armazenamento inadequado de documentos.
	6.1. Criação e estruturação do centro de informação e memória da SEFAZ.
	Meta 1: Digitalizar 8.000 prontuários de servidores e dossiês de contribuintes em até 36 meses.

Linha de Base 1: Zero prontuários de servidores ou dossiês de contribuintes digitalizados.

	
	6.1.2. Inadequação das instalações física
	
	

	
	6.1.3. Falta de segurança no armazenamento e controle dos processos.
	
	

	6.2. Lentidão nos processos administrativos, inclusive nas aquisições e contratações de bens e serviços na SEFAZ
	6.2.1. Não há gestão do tempo despendido para as etapas dos processos administrativos
	6.2 Novo modelo de gestão aplicado à Diretoria Geral da SEFAZ
	Meta: Reduzir em 30% o tempo médio de tramitação dos processos na SEFAZ, em 30 meses.
Linha de Base: a medição do tempo médio de tramitação será realizada no ano 1 do projeto.

	
	6.2.2. Demora na obtenção dos pareceres da Procuradoria 
	
	

	
	6.2.3. Falta de comunicação entre as áreas, dificultando o acompanhamento dos processos administrativos da SEFAZ
	
	

	7. Aperfeiçoamento dos mecanismos de auditoria e controle interno da gestão fiscal

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	7.1. Baixa efetividade das ações da Corregedoria.
	7.1.1. Falta de sistema informatizado e de equipamentos de informática.
	7.1. Revisão e implantação de modelo de funcionamento da Corregedoria, contemplando:

· revisão dos procedimentos

· estrutura organizacional

· capacitação

· sistema de informação e acompanhamento da Corregedoria e equipamentos .
	Meta 1: Aprovar e implantar um novo modelo de funcionamento da Corregedoria, em 18 meses.

Linha de base: 0, em 2011..
Meta 2:Reduzir o prazo para os processos de revisão fiscal e das inspeções administrativas de 45 dias para 30 dias em até 36 meses

Linha de base: 45

	
	7.1.2. Insuficiência de capacitação dos servidores em exercício na Corregedoria.
	
	

	
	7.1.3. Falta de normatização dos procedimentos administrativos adequados para identificação de custos operacionais da Corregedoria.
	
	

	7.2.  Reduzida capacidade operacional no controle interno da Auditoria Geral do Estado (AGE).
	7.2.1. Qualificação de pessoal insuficiente para atuar em assuntos específicos.
	7.2. Redesenho e implantação dos processos de auditoria governamental, inclusive com a utilização dos processos de  análise de riscos.
	Meta 1: Novo manual de  procedimentos de auditoria adotado em até 36 meses.

Linha de Base 1: Manual de auditoria desatualizado, em 2011

Meta 2: 3 sistemas (contratações, compras e obras) monitorados de acordo com metodologia de análise de riscos, em até 36 meses.

Linha de base: 0 sistemas monitorados pela metodologia de análise de riscos.

	
	7.2.2. Ausência de sistema automatizado de gestão de auditoria
	
	

	
	7.2.3. Baixo grau de normatização dos processos, métodos e procedimentos de auditoria
	
	

	
	7.2.4. Baixa ação preventiva e sem mapeamento de riscos
	
	

	Impactos:

1. Maior coordenação e integração entre os processos de planejamento, orçamento e finanças;

2. Melhor utilização dos recursos públicos;

3. Maior transparência das despesas do serviço público estadual;

4. Maior segurança, celeridade e confiabilidade das informações financeiras;

5. Padronização de procedimentos na área financeira do estado;

6. Criação de um centro de documentação e memória moderno;

7. Melhoria no atendimento aos servidores fazendários nas suas demandas por informações funcionais;

8. Maior celeridade nos processos de aquisição de bens e serviços;

9. Aumento da capacidade operacional dos órgãos de controle interno;



	IV. GESTÃO DE RECURSOS CORPORATIVOS

	8. Aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência e comunicação com a sociedade

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	8.1. Ineficiência no atendimento presencial e via web. 
	8.1.1. Falta de ferramenta para registro e acompanhamento de interações e relacionamentos com contribuinte / cidadão.
	8.1. Melhoria do processo de atendimento presencial e web, constituído de:

· revisão de processos

· capacitação

· exigência de certificação digital para determinados serviços e grandes contribuintes

· pesquisa periódica de satisfação. 
	Meta1: Aumentar em 30% o nível de satisfação do contribuinte e cidadão sobre a medição inicial, ao final de 48 meses.

Linha de Base 1: A ser medida no ano I do projeto.

Meta2: Implantar ferramenta de Customer Relationship Management (CRM) em até 30 meses. 

Linha de Base 2: Não há ferramenta que suporte o gerenciamento eficiente do relacionamento com clientes

	
	8.1.2. Baixa qualificação e produtividade de pessoal no atendimento presencial.
	
	

	
	8.1.3. Concessão de acesso ao website obsoleto
	
	

	
	8.1.4. Terceirização sem celebração de acordos de níveis de serviços - ANS / SLA
	
	

	
	8.1.5. URA – Unidade de Resposta Audível - e infraestrutura de TI obsoletas que proporcionam indisponibilidade dos serviços de atendimento com freqüência.
	
	

	8.2. Deficiência na comunicação corporativa 
	8.2.1. Ausência de um clima organizacional favorável à fluidez das informações.
	8.2. Implantação do Plano de Comunicação Corporativa
	Meta: Desenvolver e implantar um Plano de Comunicação Organizacional em 18 meses 

Linha de Base: Não há plano de comunicação formalizado.

	
	8.2.2. Resistência cultural dos gestores ao uso de tecnologia da informação aplicada à comunicação.
	
	

	
	8.2.3. Quando da implementação de projetos falha-se por não informar adequadamente a evolução dos trabalhos. 
	
	

	9. Modernização da gestão e aperfeiçoamento dos serviços de tecnologia da informação e dos serviços internos e externos

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	9.1. Vulnerabilidade a riscos de interrupção na prestação de serviços suportados por tecnologia da informação. 
	9.1.1. Ausência de um plano de continuidade de negócios.
	9.1. Elaboração e implantação de um ambiente de alta disponibilidade e continuidade de negócio para a SEFAZ
	Meta: Sala cofre em até 36 meses. 

Linha de Base: inexistência de instalações com padrões de segurança adequados para a criticidade do ambiente computacional da Sefaz.

	
	9.1.2. Inexistência de um ambiente de contingência.
	
	

	
	9.1.3. Fragilidade física do atual datacenter
	
	

	9.2. Fragilidade no controle de acesso físico e lógico às instalações e sistemas da SEFAZ.
	9.2.1. Controles de acesso aos sistemas obsoletos e não integrados. 
	9.2. Implantação de solução integrada de acesso lógico aos sistemas da SEFAZ
	Meta: Atribuir login único de acesso aos sistemas da SEFAZ, com requisitos de segurança, em 48 meses.

Linha de Base: Múltiplos logins aos sistemas baseado em usuário e senha.

	
	9.2.2. Falta de integração entre os controles de acesso físico e aos sistemas da SEFAZ)
	
	

	9.3. Infraestrutura de armazenamento e processamento e ferramentas insuficientes para atender aos novos processos da fiscalização eletrônica na administração tributária.
	9.3.1. Crescentes volumes de dados a serem armazenados e processados.
	10.3. Ampliação e atualização da plataforma de hardware e software - ambiente data center.
	Meta 1: Aumentar para 400 TB o espaço de armazenamento para NF-e e SPED, em 48 meses.

Linha de Base 1: 70 TB.



	
	9.3.2. Crescente demanda de novos serviços para atender ao SPED e aos produtos do redesenho dos processos da administração tributária.
	
	

	9.4. Inadequação do parque tecnológico às necessidades dos usuários e dificuldade no acesso remoto ao ambiente corporativo.
	9.4.1. Desatualização do parque tecnológico.
	9.4. Atualização do parque tecnológico e serviços de mobilidade home office para usuários finais
	Meta1: Alcançar 500 acessos remotos via VPN - Virtual Private Network  simultâneos às aplicações corporativas utilizando a tecnologia baseada em SBC em 18 meses.

Linha Base1: 200 usuários remotos simultâneos.

Meta 2: Implantar o recurso de VPN na Sefaz em 18 meses.

Linha Base 2: inexistência de VPN.

	
	9.4.2. Inexistência de uma rede privativa para acesso remoto.
	
	

	
	9.4.3. Quantidade insuficiente de licenças para modalidade de acesso SBC – Server Based Computing.
	
	

	9.5. Limitações da área de Tecnologia da Informação (TI) para atender às demandas da SEFAZ 
	9.5.1. Inadequação dos processos internos da área de TI.
	9.5. Melhoria da Governança e dos processos internos da área de TI.
	Meta: Implantar 5 processos de serviços de suporte, em até 36 meses.

Linha de base: 1 processo parcialmente implementado (gerenciamento de mudanças).


	
	9.5.2. Falta de ferramentas para gestão dos processos da área de TI.
	
	

	10. Aperfeiçoamento da gestão de recursos humanos 

	Problemas
	Causas
	Produtos / Soluções
	Resultados

	10.1.Funcionários com conhecimentos, habilidades e atitudes insuficientes para atuarem efetivamente nos novos processos a serem implantados na SEFAZ
	10.1.1. Mudanças decorentes dos novos processos demandam novas habilidades, conhecimentos e atitudes dos funcionários
	10.1. Implantação de um Programa de Capacitação Permanente de Servidores.
	Meta 1: Capacitar em media 550  servidores da Administração Tributária por ano

Linha de base 1: Média de 210 servidores da área tributária treinados por ano. 2007 e 2010.

Meta 2: Capacitar mais 1.500 servidores da área financeira de todo o estado em 48 meses.

Linha de base 2: 594 servidores da área financeira foram treinados no período de 2007 a 2010. da área tributária treinados entre 2007 e 2010.

	
	10.1.2. A SEFAZ não desenvolveu  o mapeamento das competências individuais dos seus servidores
	
	

	
	10.1.3. A SEFAZ não desenvolveu um plano de capacitação para desenvolver essas novas habildiades
	
	

	10.2. Elevado custo e pouca disponibilidade  de horário dos servidores para participar de programas de capacitação
	10.2.1. Reduzido número de funcionários da SEFAZ habilitados para oferecer cursos de Ensino a Distância (EAD).
	10.2. Aperfeiçoamento e difusão do EAD - Educação à Distância.
	Meta: Capacitar 20 conteudistas, tutores e monitores de cursos para utilização das diversas ferramentas de aprendizagem no AVA Sefaz - Moodle 

Linha de base : 0: 

Meta 2: Reduzir o custo médio de capacitação por servidor de R$ 450,00 para R$ 225,00 em 48 meses..

Linha de base (2010): R$450,00 em 2010

	
	10.2.2. Plataforma – hardware e software - de EAD desatualizada
	
	

	10.3. Perda de motivação dos funcionários da SEFAZ e dificuldade de alocar pessoas para postos de comando.
	10.3.1. Desatualização da política de gestão de remuneração, movimentação, sucessão e aposentadoria.
	10.3 Revisão e implantação de nova política de recursos humanos (RH) da SEFAZ, contemplando:

· gestão de carreira
· avaliação de desempenho
· gestão por competências
· Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos. 
	Meta: Aprovar a nova política de RH da SEFAZ, em até 36 meses. 

Linha de base: Política desatualizada

	Impactos:

1. Melhoria da imagem institucional da SEFAZ/BA junto ao contribuinte e a sociedade em geral;

2. Melhoria e maior agilidade no atendimento ao contribuinte;

3.   Melhoria na capacidade e infraestrutura de tecnologia da informação;

4.   Aumento na oferta de programas de capacitação presencial e à distância.


